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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER: PROCESSO N°. 2023.07.03.01 

PROCESSO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2023.06.21.01 PMS 

OBEJTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 

CONSULTORIA JURÍDICA NO ÂMBITO DAS NECESSIDADES 

DO MUNICÍPIO DE SALITRE, PARA ATENDER A DEMANDA 

DAS SECRETARIAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA JURÍDICA, BEM 

COMO ELABORAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 

COMPLEXOS, CUJA ESPECIFICIDADE DA PROBLEMÁTICA 

TORNE IMPRESCINDÍVEL A ANÁLISE POR UM ESPECIALISTA 

SINGULAR, RESULTANDO NA EMISSÃO DE PARECERES 

JURÍDICOS OPINATIVOS. 

EMENTA: 	OBSERVÂNCIA DA LEI N° 8.666/93. 

PARECER JURÍDICO 

1. DOS FATOS A QUE SE PRESTA CONSULTORIA 

Trata-se de análise requerida pela Comissão de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Salitre/CE, para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA JURÍDICA NO ÂMBITO DAS NECESSIDADES DO 
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raN.  
MUNICÍPIO DE SALITRE, PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA JURÍDICA, BEM COMO 

ELABORAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS COMPLEXOS, CUJA ESPECIFICIDADE DA 

PROBLEMÁTICA TORNE IMPRESCINDÍVEL A ANÁLISE POR UM ESPECIALISTA 

SINGULAR, RESULTANDO NA EMISSÃO DE PARECERES JURÍDICOS OPINATIVOS, em 

conformidade com o Projeto Básico, em modalidade de inexigibilidade de 

licitação. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de 

assessoramento jurídico é feito nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em 

si. 

Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente 

sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e 

contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em 

se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. 

É o relatório. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA. 

Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de 

questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não 

sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá 

optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 
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A inexigibilidade de licitação é utilizada em casos que houver 

inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em que a 

administração não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de 

licitações estabeleceu hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos 

observar na letra da lei, ao estabelecer o termo: "em especial", com posterior 

apresentação de três hipóteses. 

Passando ao estudo da fundamentação legal da 

inexigibilidade de licitação, prevista no artigo 25 da lei de licitações, nos 

deparamos com a seguinte determinação: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos 

enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação; 

Ora, a lei faz remissão ao artigo 13 onde estão mencionados 

vários desses serviços, como pareceres, assessorias ou consultorias técnicas e 

auditorias financeiras ou tributárias etc. Neste sentido, entendemos que aí estão 

incluídas as assessorias e consultorias técnicas jurídicas. 

Ademais, a lei apresenta como requisitos para contratação, 

como ensina o doutrinador JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, em seu Manual 

de Direito Administrativo, 23° edição, páginas 293-294, o seguinte sobre tais 

requisitos: 
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a) Serviços Técnicos Especializados. "O Serviço é técnico quando sua execução 

depende de habilitação específica". 

b) Notória Especialização. "aqueles que desfrutem de prestígio e reconhecimento 

no campo de sua atividade. A Lei considera o profissional ou a empresa 

conceituados em seu campo de atividade. Tal conceito deve ter vários aspectos, 

como estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, 

organização, equipe técnica e outros do gênero." 

c) Natureza Singular. "Serviços singulares são os executados segundo 

características próprias do executor." Neste ponto, o autor cita EROS ROBERTO 

GRAU que afirma: "singularidade são os serviços porque apenas podem ser 

prestados, de certa maneira e com determinado grau de confiabilidade, por um 

determinado profissional ou empresa. Por isso mesmo é que singularidade do 

serviço está contida no bojo da notória especialização." 

Acertado é o entendimento do doutrinador, eis que o TRIBUNAL 

DE CONTAS DA UNIÃO sumulou a matéria com o seguinte enunciado: 

SÚMULA N° 039/TCU A inexigibilidade de licitação 

para a contratação de serviços técnicos com 

pessoas físicas ou jurídicas de notória 

especialização somente é cabível quando se tratar 

de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na 

seleção do executor de confiança, grau de 

subjetividade insuscetível de ser medido pelos 

critérios objetivos de qualificação inerentes ao 

processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso 

II, da Lei n° 8.666/1993. 
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No mesmo sentido das Cortes Superiores, o Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil proferiu entendimento de que a licitação é 

inexigível para a contratação de serviço de advocacia, respeitados os 

pressupostos do artigo 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

Tal posicionamento da OAB resultou na prolação da Súmula no 04/2012, 

elaborada pelo Conselho Pleno do Conselho Federal, in verbis: 

"ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos 

os requisitos do inciso II do art. 25 da Lei no 8.666/93, 

é inexigível procedimento licitatório para 

contratação de serviços advocatícios pela 

Administração Pública, dada a singularidade da 

atividade, a notória especialização e a 

inviabilização objetiva de competição, sendo 

inaplicável à espécie o disposto no art. 89 (in totum) 

do referido diploma legal." (Súmula no 04/2012. 

Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, 19/09/2012). 

Além disso, o mesmo Conselho publicou a Súmula 05/2012 que 

exclui a responsabilidade civil e criminal do advogado que formula parecer 

técnico opinando sobre a dispensa ou a inexigibilidade de licitação para 

contratação pelo Poder Público, suscitando o artigo 2°, § 3°, da Lei n° 8.906/94 

(Estatuto da Advocacia e da OAB), o qual prevê a inviolabilidade dos atos e 

manifestações do advogado no exercício da profissão. Cita-se a referida súmula: 
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"ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não 

poderá 	ser 	responsabilizado, 	civil 	ou 

criminalmente, o advogado que, no regular 

exercício do seu mister, emite parecer técnico 

opinando sobre dispensa ou inexigibilidade de 

licitação para contratação pelo Poder Público, 

porquanto inviolável nos seus atos e manifestações 

no exercício profissional, nos termos art. 2o, § 3o, da 

Lei n. 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB) 

(Súmula no 05/2012. Conselho Pleno do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

19/09/2012). 

Importante referir, também, o posicionamento do Tribunal de 

Contas da União, que não se distancia dos entendimentos do STF, STJ e OAB. 

A Corte de Contas da União, diante de inúmeros processos 

administrativos envolvendo a inexigibilidade de licitações fundadas no artigo 25, 

inciso II, da Lei n° 8.666/93, proferiu a seguinte súmula: 

Súmula 252/2010. A inviabilidade de competição 

para a contratação de serviços técnicos, a que 

alude o inciso II do art. 25 da Lei no 8.666/1993, 

decorre da presença simultânea de três requisitos: 

serviço técnico especializado, entre os 

mencionados no art. 13 da referida lei, natureza 
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singular do serviço e notória especialização do 

contratado. 

Conforme anteriormente referido, a contratação direta de 

Advogados pelo Poder Público se enquadra perfeitamente no disposto na Súmula 

252 do TCU, bastando que o serviço contratado seja especializado, tenha 

natureza singular e o profissional tenha notória especialização. 

Diante de tais apontamentos, observa-se que a jurisprudência 

dos principais tribunais do País, seja no âmbito do Poder Judiciário ou das Cortes 

de Contas, aponta para a possibilidade de contratação direta de serviços 

advocatícios pela Administração Pública, desde que respeitados os pressupostos 

do artigo 25, inciso II, da Lei n° 8.666/90. 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para 

realização da contratação, por inexigibilidade de licitação, posto restarem 

cumpridos os requisitos legais para sua realização. 

DA CONCLUSÃO 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob 

o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnicos-administrativa. 

Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, 

não vinculando, portanto, a decisão do gestor. 
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EX POSITIS, com espeque nos fundamentos de fato e de direito 

articulados ao norte, e para que aspectos de mero formalismo não se 

sobreponham a questões de fundo, esta Procuradoria OPINA FAVORAVELMENTE 

À LEGALIDADE DA CONTRAÇÃO, com fulcro no art. 25, II, §1° da Lei 8.666/93, do 

escritório de advocacia TENORIO & GIRAO ADVOGADOS, por inexigibilidade de 

licitação, para a prestação de serviços especializados de Consultoria Jurídica no 

âmbito das necessidades do município de Salitre, para atender a demanda das 

Secretarias para a prestação de serviços especializados de Consultoria Jurídica, 

bem como elaboração de atos administrativos complexos, cuja especificidade 

da problemática torne imprescindível a análise por um especialista singular, 

resultando na emissão de pareceres jurídicos opinativos. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Retornem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação 

para as providências cabíveis. 

Salitre/CE, 03 de Julho de 2023. 

JOÃO ALLISSON SOUSA LAVOR 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO DE SALITRE - CE 
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